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TJMT declara inconstitucional lei 
de Tangará da Serra que concedia 
porte de armas a colecionadores

DECISÃO UNÂNIME

PRISCILLA SILVA / 
COMUNICAÇÃO SOCIAL DO TJMT  

Lei municipal que au-
toriza o porte de armas de 
fogo para Colecionadores 
e Atiradores e Caçadores 
(Cac’c) foi declarada in-
constitucional pelo Ór-
gão Especial do Tribunal 
de Justiça do Estado de 
Mato Grosso. Em deci-
são unânime, o colegiado 
julgou procedente a ação 
proposta pelo Ministé-
rio Público do Estado de 
Mato Grosso, contra os 
poderes Executivo e Le-
gislativo do município 
de Tangará da Serra, por 
violação às Constituições 
Federal e Estadual.

Como fundamento 
para a criação da lei, os 
legisladores de Tangará 
da Serra concederam aos 
Cac’s o direito ao porte 
de arma, sob a justifica-
tiva de que a atividade 

configuraria efetiva ne-
cessidade e exposição à 
situação de risco à vida.

Ao legislar sobre o 
tema, a norma municipal 
invadiu a competência 
legislativa da União, ente 
federativo que tem auto-
ridade para tratar sobre 
direito penal e material 
bélico, conforme deter-
mina a Constituição Fe-
deral.

Na decisão, a relatora 
da ação, desembargado-
ra Maria Erotides Kneip, 
destacou as violações 
presentes na lei munici-
pal. “Não competiria ao 
Município de Tangará da 
Serra a autorização para 
porte de arma de fogo, 
tampouco para legislar so-
bre Direito Penal. Isto pos-
to, bem demonstradas as 
violações às Constituições 
Federal e Estadual, em 
consonância com o pare-
cer da Procuradoria Geral 
de Justiça, Julgo Proceden-
te a pretensão deduzida na 
presente ação para decla-
rara inconstitucionalidade 
da Lei nº 5.762/2022 do 
Município de Tangará da 
Serra, por ofensa aos arti-
gos 22, I e XXI e 30, I e II, 
da Constituição Federal, 
bem como aos artigos 3º, 
I,10e193, todos da Cons-
tituição Estadual de Mato 
Grosso”.

NÃO 
COMPETIRIA 
AO MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ
DA 
SERRA A 
AUTORIZAÇÃO

FOTO: DIVULGAÇÃO

LEI CONCEDIA AOS CAC’S O DIREITO AO PORTE DE ARMA

COMUNICAÇÃO DE VENDA 
DE VEÍCULO DEVE 
SER FEITA EM ATÉ 60 DIAS
COMUNICAÇÃO resguarda o vendedor de pontuações de eventuais infrações

PROCEDIMENTO OBRIGATÓRIO

Ao vender um ve-
ículo, é impor-
tante que o pro-

prietário vendedor faça a 
comunicação de venda, 
conforme previsto no Có-
digo de Trânsito Brasilei-
ro (CTB). A comunicação 
de venda resguarda o 
vendedor do recebimento 
de pontuações de eventu-
ais infrações cometidas 
pelo comprador e de dé-
bitos gerados a partir da 
venda do veículo.  

Após a venda do veícu-
lo, o prazo para realizar 
a comunicação de venda 
junto ao órgão executivo 
de trânsito é de até 60 dias.

Uma das facilidades 
implementadas pelo De-
partamento Estadual de 

Trânsito de Mato Grosso 
(Detran-MT) é a possibi-
lidade de os proprietários 
de veículos realizarem a 
comunicação em cartório 
associados com sistema 
integrado ao Detran-MT.

Antes dessa parceria 
do Detran-MT, o ven-
dedor, de posse do CRV 
ou ATPV-e (Autorização 

para Transferência de 
Propriedade de Veículos) 
devidamente preenchido 
e com firma reconheci-
da, precisava ir a alguma 
unidade do Detran para 
comunicar a venda.

“Hoje o Detran-MT tem 
foco na digitalização e in-
vestimento em tecnologia 
para que o cidadão tenha 
mais comodidade e agili-
dade”, ressaltou o presi-
dente do Detran-MT, Gus-
tavo Vasconcelos.

Transferência do veí-
culo - Se quem está ven-
dendo o veículo possuir 
os documentos de registro 
e a autorização para trans-
ferência de propriedade 
em papel moeda (popu-
larmente conhecido como 
CRV), tanto o proprietário 
como o comprador deve-
rão preencher o verso do 

ASSESSORIA / 
DENTRAN

COMUNICAÇÃO DE VENDA
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documento com os dados 
do comprador, reconhecer 
firma em cartório e, por 
fim, o vendedor deve fazer 
a comunicação de venda.

Já os proprietários de 
veículos adquiridos e em-
placados a partir do dia 4 
de janeiro de 2021 e que 
pretendem vender o seu 
veículo podem realizar a 
transferência veicular de 
forma online, através do 

aplicativo MT Cidadão.
O novo formato de 

transferência veicular 
também dispensa a ida 
ao cartório, não será mais 
necessário o reconheci-
mento de firma, do com-
prador e vendedor em um 
cartório. A assinatura será 
eletrônica no próprio apli-
cativo MT Cidadão com o 
Certificado MT.id, a partir 
do reconhecimento facial.

HOJE O 
DETRAN-MT 
TEM 
FOCO NA 
DIGITALIZAÇÃO 
E INVESTIMENTO 
EM TECNOLOGIA


